CERIMÓNIA DE POSSE DO SECRETÁRIO REGIONAL ADJUNTO DA PRESIDÊNCIA
Angra do Heroísmo, 10 de Fevereiro de 1998

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo por o saudar, transmitindo-lhe, em meu nome e no do Governo Regional, o nosso apreço pela sua acção e pelo constante interesse que tem demonstrado na defesa dos Açores, no âmbito das suas competências.

Aproveito para reiterar, nesta ocasião, perante Vossa Excelência, a nossa disponibilidade e o nosso desejo de prosseguir a boa colaboração que tem caracterizado o relacionamento entre o VII Governo Regional dos Açores e o Senhor Ministro da República.

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Decorrido mais de um ano após o início da função do VII Governo Regional, é conferida posse ao Dr. Francisco Coelho, do cargo agora criado, no âmbito da estrutura governativa, de Secretário Regional Adjunto da Presidência.

Esta nova figura, aprovada pelo Conselho do Governo, no uso dos poderes de auto-organização que lhe foram atribuídos pela última Lei de Revisão Constitucional, corresponde à satisfação de uma necessidade operativa e à enfatização de objectivos da politica governamental, resultantes da avaliação destes primeiros quinze meses de mandato.

Na verdade, para aqueles que, como nós, assumiram o desempenho de funções governativas no novo quadro orgânico, aprovado em Novembro de 1996 pela Assembleia Legislativa Regional, são reconhecidas as virtualidades das alterações então operadas, das quais resultaram melhorias de coordenação e eficiência, quer nas áreas sociais, quer nas áreas económicas.

Porém, dada a complexidade e as peculiaridades das relações entre o Governo e o Parlamento - motivadas, sobretudo, pelo facto do partido que suporta o Governo não possuir uma maioria efectiva de deputados e pelo aumento dos períodos de funcionamento das comissões permanentes e do número de reuniões plenárias da Assembleia - e, dada a urgência em valorizar e potenciar de forma inovadora a cooperação entre o Governo e as autarquias locais, reconheceu-se a utilidade de enquadrar de forma autónoma e institucionalmente qualificada, a intervenção governativa nestes dois campos.

Assim, o Secretário Regional Adjunto da Presidência exercerá as suas competências nas áreas das relações com o Parlamento e com a administração local, tutelando, ainda, a administração regional autónoma, a inspecção regional e os assuntos eleitorais.

Ao mesmo tempo, e em resultado da nossa experiência e da constante procura de uma maior funcionalidade, foram já delegadas a generalidade das competências em matéria de integração europeia no Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, centralizando-se, desta forma, a coordenação de uma área que se mostrará especialmente sensível e importante para a defesa dos interesses dos Açores no ano em curso, quer na perspectiva da discussão da Agenda 2000, quer no desenvolvimento e aproveitamento do estatuto europeu ultraperiférico da nossa Região.

Estão, igualmente, estabelecidas orientações para o reforço de competências de algumas direcções regionais.

Com esta estrutura governativa, bem como com a revisão, já concluída, das orgânicas dos diversos departamentos da administração regional, é cumprido um dos compromissos que assumimos perante os Açorianos e perante aqueles que concorreram, ao nível parlamentar, para a aprovação da orgânica e do programa do VII Governo. Esse compromisso foi o da redução do número de cargos políticos e de cargos dirigentes da administração regional.

Efectivamente, o VII Governo, a que tenho a honra de presidir, integra um número de Secretários e Directores Regionais inferior aos anteriores governos, e, com as novas orgânicas que entrarão brevemente em vigor, serão reduzidos o número de directores de serviços de 79  para 66 e de chefes de divisão de 165 para 135.

Permitam-me, nesta ocasião, que saúde de forma calorosa e solidária o novo membro do Governo, hoje empossado.

O dr. Francisco Coelho é já um açoriano conhecido pela argúcia e persistência da sua intervenção cívica . Mas é também conhecido por muitos, pelo brilhantismo do seu percurso académico, pela qualidade do seu desempenho profissional e pela competência e escrupulosa honestidade que evidencia, sempre, nas actividades que empreende.

O Governo fica valorizado com o seu contributo pessoal, mas os desafios que se lhe colocarão, no âmbito das suas funções, não serão fáceis, nem dependerão exclusivamente da sua proficiência.

Posso, no entanto, em nome do Governo, garantir todo o nosso empenhamento em desenvolver uma relação fluente e produtiva com o Parlamento e com os órgãos autárquicos.

Da mesma forma, prosseguirão, com redobrado vigor, as reformas e melhorias que têm vindo a ser introduzidas na nossa administração pública, quer na perspectiva das condições da prestação de serviços aos seus utentes, quer na da dignificação e responsabilização, cada vez mais rigorosa, dos que nela trabalham.

Asseguraremos, como até aqui, a independência do conteúdo do trabalho da Inspecção Regional face ao Governo, mas teremos que a dotar rapidamente de mais meios humanos, para que possa cumprir com maior celeridade as suas funções e responder às solicitações, que têm sido numerosas, quer em termos de inspecções ordinárias, quer extraordinárias, auditorias, processos de averiguações, processos disciplinares, etc., cujas conclusões deverão ser assumidas com maior transparência, no respeito pela Lei.

Já lá vão quinze meses de Governo da Nova Autonomia, pouco mais de um quarto do tempo do primeiro mandato deste Governo. Mas, ainda assim, tempo que nos permite, para além das imperfeições naturais e erros sempre inevitáveis, registar êxitos e vitórias importantes para os Açorianos.

Herdámos, infelizmente, uma situação muito difícil e negativa - é bom não esquecer! Mas estamos a cumprir, a bom ritmo, o nosso Programa de Governo. Estamos a cumpri-lo de acordo com as prioridades que nós estabelecemos e com a agenda política que nós marcámos.

Elegemos, desde logo, como primeira prioridade, a reforma profunda das regras enquadradoras da Autonomia Político-Administrativa dos Açores. E assim aconteceu: em 1997, ultrapassámos, com êxito, sob a liderança do Governo e do partido que o suporta, obstáculos persistentes do passado, nos domínios das relações entre a Região e os órgãos de governo da República. Vencemos no processo de revisão constitucional. Impusemos ao Governo da República uma posição final e determinante no desfecho da revisão do Trabalho da União Europeia. Negociámos, e fizemos aprovar, uma Lei de Finanças Regionais, que garante o futuro próximo da Autonomia e do desenvolvimento regional.

Cumprimos, assim, a primeira fase das reformas estruturais, sem as quais pouco mais seria possível fazer do que proceder a uma gestão corrente e sem perspectivas de futuro para os Açores. Sem essas reformas decisivas das competências dos órgãos de governo próprio e sem a garantia dos meios de financiamento necessários, a inacção tomaria conta dos poderes públicos regionais e a falta de confiança generalizar-se-ía entre os agentes económicos e sociais privados.

Apesar daquelas prioridades, o ano de 1997 nos Açores foram caracterizados por uma evolução favorável de quase todos os indicadores sociais e macro-económicos.

Generalizaram-se as prestações de apoio social.

A população empregada passou de 86 930 pessoas em 1995, para 91 163 no final de 1997. O número de desempregados no mesmo período, segundo o Serviço Regional de Estatística, baixou em 2 340 indivíduos.

Pequenas e médias empresas recuperaram, e absorveram alguns milhares de postos de trabalho.

A taxa de inflação atingiu o seu nível mais baixo de sempre em 1997, situando-se nos 1,5 %, enquanto no continente foi de 2,2 % e na Madeira de 2,5 %.

Melhorou o poder de compra. Cresceu a economia. Os empresários estão confiantes.

Começaram a arrancar, por todo o lado, as obras de recuperação das calamidades, que assolaram os Açores por várias vezes e com infelizes consequências.

Neste aspecto, não tivemos mãos a medir, às vezes nem tempo para recuperar, muito menos ainda para nos defendermos, ou contrariarmos, a brutalidade insensível, e tantas vezes injusta, dos que cómoda e sobraceiramente criticaram o que pudemos então fazer.

Entramos agora numa segunda fase das prioridades do Governo da Nova Autonomia - aprovada a  revisão do Tratado da União Europeia, importa aproveitá-lo; aprovada a Lei de  Finanças Regionais, importa desenvolvê-la; Restaurada a confiança entre o Governo Regional e o Governo da República, importa utilizá-la para benefício dos Açores e dos Açorianos.

Entraram, assim, na agenda das prioridades do Governo para 1998/99, as reformas estruturais do regime económico, que visam salvaguardar os interesses específicos e concretos dos Açores no III Quadro Comunitário de Apoio, a redução dos custos das empresas, a despenalização dos Açorianos através da reforma do sistema fiscal regional e a participação do Governo da República na minimização de vários custos da insularidade, como são os casos dos preços da energia e dos transportes.

Prosseguiremos, desta forma, na concretização do nosso Programa de Governo, cumprindo, com lealdade, com determinação e com o ritmo adequado, o nosso plano de acção e os nossos compromissos perante os Açorianos. 

Não são os que estiveram contra o nosso programa, que não realizaram reformas quando eram Governo, e que estão sempre contra a nossa acção, os juízes mais adequados das políticas deste Governo.

São os Açorianos os nossos juízes. É por eles que aqui estamos. É para eles que trabalhamos. É perante eles que, concluído o nosso mandato de quatro anos, humildemente nos sujeitaremos a julgamento.

Então, estou certo, não ficarão na memória as intrigas e as pequenas habilidades político-partidárias. Restará a obra que fizermos. E essa, estou confiante, beneficiará os Açorianos e honrará os Açores."
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